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 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA

Regulamento n.º 1001/2021

Sumário: Regulamento de Concessão de Benefícios aos Bombeiros Voluntários do Município de 
Albergaria-a-Velha — 1.ª alteração.

António Augusto Amaral Loureiro e Santos, Presidente da Câmara Municipal de Albergaria-
-a -Velha, faz público que, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 56.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 139.º do Código 
de Procedimento Administrativo, a Assembleia Municipal, em sua sessão extraordinária de 19 de 
novembro de 2021, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada em reunião ordinária de 04 de 
novembro de 2021, deliberou aprovar o Regulamento de Concessão de Benefícios aos Bombeiros 
Voluntários do Município de Albergaria -a -Velha — 1.ª Alteração, o qual entra em vigor no dia se-
guinte ao da sua publicação do Diário da República.

Para constar se publica o presente e editais de igual teor, que vão ser afixados nos locais de 
estilo, nas Juntas de Freguesia e no sítio institucional do Município, em www.cm-albergaria.pt.

25 de novembro de 2021. — O Presidente da Câmara Municipal, António Augusto Amaral 
Loureiro e Santos.

Regulamento de Concessão de Benefícios aos Bombeiros Voluntários
do Município de Albergaria -a -Velha — 1.ª Alteração

Nota Justificativa

No uso da competência regulamentar conferida às autarquias pelo artigo 241.º da Constituição 
da República Portuguesa e pelas disposições constantes das alíneas u) e k) do n.º 1 do artigo 33.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Câmara Municipal determinou, em sua reu-
nião de 5 de julho de 2021, dar início ao procedimento de elaboração de projeto de alteração ao 
Regulamento, nos termos das disposições constantes no n.º 1 do artigo 98.º do referido Código, 
tendo sido publicitado por Edital n.º 178/2021, nos lugares públicos do costume e na Internet, no 
sítio institucional do Município.

Concluída a primeira fase do processo, promoveu -se a elaboração do projeto de Regula-
mento de Concessão de Benefícios aos Bombeiros Voluntários do Município de Albergaria -a-
-Velha — 1.ª alteração, o qual foi submetido a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, nos 
termos do disposto no artigo 101.º do CPA, através do Edital n.º 210/2021, afixado nos locais de 
estilo, nas Juntas de Freguesia, em Jornal Local, no sítio institucional do Município na Internet e 
no Diário da República n.º 168, 2.ª série, de 30.08.2021, tendo ainda sido consultada diretamente 
a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Albergaria -a -Velha, a qual não se pro-
nunciou.

Acresce que, em cumprimento do artigo 99.º do Código do Procedimento Administrativo, re-
lativamente à necessária ponderação dos custos e benefícios das medidas projetadas no referido 
regulamento, realizou -se um estudo dos dados dos eventuais beneficiários, efetuando -se cálculos 
de referência, com estimativas dos montantes a despender, estudo que concluiu por um reduzido 
impacto financeiro no contexto global do orçamento municipal, manifestamente compensado ou 
superado pelos benefícios sociais e para a prossecução do interesse público municipal, no reco-
nhecimento dos serviços prestados pelos Bombeiros Voluntários ao município e aos munícipes.

Importa, pois, valorizar a atividade dos Bombeiros Voluntário no Município de Albergaria -a-
-Velha, estabelecendo regras de diferenciação positiva e definindo os apoios, direitos e regalias 
a conceder, conjugados com os deveres dos Bombeiros, no exercício da sua atividade voluntária. 
Decorridos três anos da implementação do regulamento e de acordo com a avaliação realizada 
considera -se pertinente a introdução de outros benefícios. Assim, procedeu -se à elaboração da 
presente alteração ao regulamento vigente, no uso da competência regulamentar conferida às au-
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tarquias pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e pelas disposições constantes 
das alíneas u) e k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e do 
artigo 16.º, n.º 2 da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, ambas na sua atual redação.

Artigo 1.º

Alteração ao Regulamento

O artigo 6.º passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º

Benefícios

1 — (...)

a) (...);
b) (...);
c) (...);
d) (...);
e) (...)
f) Isenção do pagamento de taxas inerentes ao licenciamento, comunicação e/ou informação 

prévia referentes a operações urbanísticas para habitação própria e permanente no Município de 
Albergaria -a -Velha;

g) Apoio de 50 % no Imposto Municipal sobre Imóveis relativo a habitação própria e perma-
nente no Município de Albergaria -a -Velha, até ao limite da comparticipação municipal no valor de 
200,00€ anual;

h) Comparticipação em 50 % as mensalidades decorrentes da frequência de Creches, 
CATL — Centro de Atividades de Tempos Livres ou Centros de Estudo do Município de Albergaria-
-a -Velha, pelos Beneficiários Associados, até ao limite da comparticipação municipal de 70,00€ 
mensais;

i) Comparticipação em 50 % as mensalidades relativas a frequência de Atividades de Anima-
ção e Apoio à Família (AAAF) a crianças que frequentem os Jardins -de -infância da rede pública 
do Município de Albergaria -a -Velha, que sejam Beneficiários Associados;

j) Comparticipação em 50 % do valor das propinas devidas pela frequência do Ensino Superior, 
em estabelecimentos de ensino devidamente homologados, no grau de licenciatura, do Beneficiário 
Titular ou Beneficiário Associado, até ao limite de comparticipação municipal de 500€, por agregado 
familiar e por ano letivo, desde que tenha obtido aproveitamento escolar no ano letivo anterior ao 
pedido. Este apoio não poderá acumular com o benefício da bolsa de estudo ao ensino superior 
atribuída pelo Município de Albergaria -a -Velha e com a ação social escolar do estabelecimento de 
ensino.

2 — (...)
3 — [...]»

Artigo 2.º

Entrada em Vigor

A presente alteração ao Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República.

314771325 
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c) Documento comprovativo do exercício efetivo de três anos de 
funções na categoria de Assistente Graduado;

d) Documento, atualizado, comprovativo de inscrição na Ordem 
dos Médicos;

e) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoria-
mente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
atividades desenvolvidas, devidamente datado e assinado;

f) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade para discussão na prova prática;

g) Documentos comprovativos dos requisitos constantes do n.º 11, 
alínea d) do presente Aviso.

13 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

14 — Métodos de seleção — nos termos do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e cláusula 21.ª do ACT, são adotados 
como métodos de seleção dos candidatos a avaliação e discussão cur-
ricular e a prova prática.

15 — As atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e respe-
tiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, bem como 
as grelhas de classificação parciais ou finais e o método de classificação 
final, serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem decres-
cente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % (avaliação e discussão curricular) e 30 % (prova 
prática) das classificações quantitativas obtidas na avaliação curricular 
e prova prática, respetivamente, apenas podendo ser contratados os can-
didatos que obtenham classificação final igual ou superior a 10 valores, 
sem arredondamentos.

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos na legislação aplicável.

18 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
citada na 2.ª série do Diário da República, e disponibilizada na página 
eletrónica do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.

19 — A composição e constituição do Júri é a seguinte:
Presidente: Prof. Doutor José Agostinho Marques Lopes, Assistente 

Graduado Sénior de pneumologia, do Centro Hospitalar de São João, 
Porto, E. P. E.

1.º Vogal efetivo: Prof.ª Doutora Cristina Bárbara Caetano, Assis-
tente Graduado Sénior de pneumologia do Centro Hospitalar de Lisboa 
Norte, E. P. E.

2.º Vogal efetivo: Dr. António Simões Torres, Assistente Graduado 
Sénior de pneumologia, do Centro Hospitalar Tondela Viseu, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal suplente: Dr. Luís Manuel Matos Silva Ferreira, Assis-

tente Graduado Sénior de pneumologia, da Unidade Local de saúde da 
Guarda E. P. E.

2.º Vogal suplente: Dr.ª Maria de Lourdes Silva Barradas Lopes, As-
sistente Graduado Sénior de pneumologia, do Hospital Amato Lusitano, 
Castelo Branco, E. P. E.

O Presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos 
legais pelo 1.º vogal efetivo.

20 — O presidente do Júri será substituído pelo primeiro vogal efetivo 
nas faltas e impedimentos.

28/02/2018. — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Carlos Gante.

311168064 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA
Aviso (extrato) n.º 3395/2018

Renovação de comissão de serviço
Para efeitos do disposto na alínea c) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, por despacho do Sr. Presidente da 
Câmara Municipal, e nos termos dos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, aplicada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, na sua atual redação, foi renovada, por mais três anos, 
a Comissão de Serviço do Dr. Joaquim Miguel Coimbra de Castro no 
cargo de Chefe da Divisão de Administração Geral desta autarquia, cujo 
termo ocorria a 23.05.2018.

A presente renovação não está sujeita a fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua 
atual redação.

23 de fevereiro de 2018. — A Vereadora, Sandra Isabel Silva Melo 
Almeida.

311168704 

 Regulamento n.º 158/2018
António Augusto Amaral Loureiro e Santos, Presidente da Câmara 

Municipal de Albergaria -a -Velha, faz público que, nos termos e para 
efeitos do disposto no artigo 56.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 139.º 
do Código de Procedimento Administrativo, a Assembleia Municipal, 
em sua sessão ordinária de 23 de fevereiro de 2018, sob proposta da 
Câmara Municipal, aprovada em reunião ordinária de 07 de fevereiro 
de 2018, deliberou aprovar o Regulamento de Concessão de Benefícios 
aos Bombeiros Voluntários do Município de Albergaria -a -Velha, o qual 
entra em vigor no prazo de quinze dias a contar do dia seguinte ao da 
sua publicação do Diário da República.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor, que vão 
ser afixados nos locais de estilo, nas Juntas de Freguesia e publicado no 
sítio institucional do Município, em www.cm -albergaria.pt

28 de fevereiro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, 
António Augusto Amaral Loureiro e Santos.

Regulamento de Concessão de Benefícios aos Bombeiros 
Voluntários do Município de Albergaria -a -Velha

Nota justificativa
A proteção civil é a atividade desenvolvida pelo Estado, Regiões 

Autónomas e autarquias locais, pelos cidadãos e por todas as entidades 
públicas e privadas com a finalidade de prevenir riscos coletivos ine-
rentes a situações de acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus 
efeitos e proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo quando aquelas 
situações ocorram. Esta atividade tem carácter permanente, multidis-
ciplinar e plurissectorial, cabendo a todos os órgãos e departamentos 
da Administração Pública promover as condições indispensáveis à sua 
execução, de forma descentralizada, sem prejuízo do apoio mútuo en-
tre organismos e entidades do mesmo nível ou proveniente de níveis 
superiores. No âmbito municipal, o Presidente da Câmara Municipal é 
responsável pela política de proteção civil, competindo -lhe desencadear, 
na iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe, as ações de 
proteção civil de prevenção, socorro, assistência e reabilitação adequadas 
em cada caso, sendo apoiado pelo serviço municipal de proteção civil e 
pelos restantes agentes de proteção civil de âmbito municipal. A política 
de proteção civil, pela sua vital importância para o município, não pode 
ser implementada de forma isolada, mas antes abrangendo a colaboração 
institucional na convergência de esforços entre as partes envolvidas, 
de forma direta ou indireta, sendo um sistema com múltiplos agentes, 
valências e instrumentos de atuação. Assim, face ao interesse público 
municipal na rentabilização de todos os meios disponíveis nos diversos 
agentes que prossigam objetivos convergentes no que respeita à política 
de proteção civil; face à elevada importância dos Bombeiros Voluntários 
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nesta atividade, onde representam um papel fundamental na proteção 
de pessoas e bens, de forma abnegada, corajosa, disponível e muitas 
vezes heroica; o município de Albergaria -a -Velha entende ser da maior 
justiça reconhecer o mérito dos Bombeiros Voluntários do município 
de Albergaria -a -Velha e compensá -los, criando também mecanismos de 
incentivo que cativem novos cidadãos para tão nobre causa.

Em cumprimento do artigo 99.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, relativamente à necessária ponderação dos custos e benefícios das 
medidas projetadas no presente regulamento, realizou -se um estudo dos 
dados dos eventuais beneficiários, efetuando -se cálculos de referência, 
com estimativas dos montantes a despender, estudo que concluiu por um 
reduzido impacto financeiro no contexto global do orçamento municipal, 
manifestamente compensado ou superado pelos benefícios sociais e 
para a prossecução do interesse público municipal, no reconhecimento 
dos serviços prestados pelos Bombeiros Voluntários ao município e 
aos munícipes. Ao abrigo do disposto no artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 
de 07 de janeiro, foi o projeto de regulamento submetido a consulta 
pública para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias, tendo, para o 
efeito, sido publicado no sítio institucional do Município de Albergaria -a-
-Velha, com publicitação do Edital n.º 242/2017 no Diário da República, 
2.ª série n.º 233, de 5 de dezembro de 2017, ficando ainda disponível 
para consulta nos serviços municipais, com afixação prévia de editais 
nos locais de estilo e com publicação em jornal regional.

Importando pois valorizar a atividade de Bombeiro Voluntário no 
Município de Albergaria -a -Velha, através da criação de regras de dife-
renciação positiva e definindo os apoios, direitos e regalias a conceder, 
conjugados com os deveres dos Bombeiros, no exercício da sua atividade 
voluntária, foi elaborado o presente regulamento, no uso da competência 
regulamentar conferida às autarquias pelo artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa e pelas disposições constantes das alíneas u) e k) 
do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
o qual, após as diligências atrás referidas, foi aprovado pela Assembleia 
Municipal, em sua sessão ordinária de 23 de fevereiro de 2018.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento tem por objeto definir os direitos e bene-
fícios sociais a conceder pelo Município de Albergaria -a -Velha aos 
Bombeiros Voluntários que integrem Corpos de Bombeiros existentes 
no território municipal.

Artigo 2.º
Definição

Para efeitos do presente Regulamento, consideram -se Bombeiros 
Voluntários, os indivíduos integrados de forma voluntária num Corpo 
de Bombeiros e que tenham por atividade cumprir as missões deste, 
nomeadamente nas áreas da proteção de vidas humanas e bens em pe-
rigo, mediante a prevenção e extinção de incêndios, socorro de feridos, 
doentes ou náufragos e a prestação de outros serviços previstos nos 
Regulamentos Internos e demais legislação aplicável e que estejam 
inseridos em quadros de pessoal, homologados pela Autoridade Nacional 
de Proteção Civil.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica -se a todos os Bombeiros Voluntários 
pertencentes aos Corpos de Bombeiros existentes no município e que 
preencham cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Possuir a categoria igual ou superior a estagiário;
b) Constar do quadro homologado pela Autoridade Nacional de Pro-

teção Civil;
c) Ter mais de um ano de bons e efetivos serviços, exceto os esta-

giários;
d) Cumprir anualmente duzentas ou mais horas de voluntariado (prá-

ticas e teóricas) na Corporação a que pertencer, exceto os estagiários;
e) Estar na situação de atividade no quadro, de inatividade em con-

sequência de acidente ocorrido no exercício das suas missões enquanto 
Bombeiro Voluntário, ou de doença contraída ou agravada em serviço;

f) Não estar suspenso na sequência de ação disciplinar.

Artigo 4.º
Beneficiários

Para efeitos da concessão dos benefícios previstos no presente Re-
gulamento, consideram -se:

a) Beneficiários Titulares — os Bombeiros Voluntários que preencham 
as condições referidas no artigo anterior;

b) Beneficiários Associados — os filhos dependentes do Beneficiário 
Titular, em conformidade com a declaração fiscal.

CAPÍTULO II

Dos deveres e direitos ou benefícios sociais

Artigo 5.º
Deveres

Os Bombeiros beneficiários do presente Regulamento estão sujeitos 
aos deveres prescritos no Regime Jurídico aplicável aos Bombeiros 
portugueses no território nacional.

Artigo 6.º
Benefícios

1 — O Município de Albergaria -a -Velha concede aos Beneficiários 
Titulares os seguintes apoios, não acumuláveis com outros apoios do 
município a que tenham direito:

a) Comparticipação de seguro de saúde de grupo, com franquia mí-
nima, até ao limite máximo anual de € 250,00 por Beneficiário Titular;

b) Comparticipação de 50 % na compra de livros escolares que se 
destinem ao Beneficiário Titular ou a Beneficiário Associado, até ao 
limite total de € 150,00/beneficiário, em cada ano letivo, independen-
temente do escalão do abono de família de que forem beneficiários, no 
caso de dependentes;

c) Desconto de 50 % em entradas pagas para eventos/atividades 
promovidos pelo Município nas áreas da Cultura, Desporto, Juventude 
e Tempos Livres, no máximo de duas entradas por evento/atividade e 
desde que seja previsto no respetivo programa;

d) Desconto de 50 % nas inscrições e mensalidades de utilização 
das Piscinas Municipais pelos Beneficiários Titulares e Beneficiários 
Associados, por época desportiva;

e) Desconto de 50 % no preço de capa das publicações e outros artigos 
à venda nos espaços municipais, com limite de um exemplar de cada.

2 — O pagamento dos apoios que não se traduzem em descontos 
imediatos será efetuado mediante a exibição dos documentos de despesa 
e comprovativos do meio de pagamento realizado.

3 — O pagamento da comparticipação da alínea a) do ponto 1 será efe-
tuado após a apresentação de listagem dos beneficiários e do documento 
comprovativo das despesas pelas Direções das Associações, onde conste 
o cumprimento das regras constantes do presente regulamento.

CAPÍTULO III

Identificação

Artigo 7.º
Cartão de Identificação

1 — Os Beneficiários Titulares serão identificados mediante Cartão 
de Identificação a emitir pela Câmara Municipal de Albergaria -a -Velha.

2 — O Cartão de Identificação deverá ser requerido pelos interessados, 
junto dos Serviços Municipais, acompanhados de:

a) Ficha de inscrição, onde conste a identificação completa do reque-
rente, incluindo nome, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento, 
filiação, estado civil, morada, número de identificação civil (número 
do cartão de cidadão, com indicação da data validade, ou número de 
bilhete de identidade), número de identificação fiscal, número de utente 
dos serviços de saúde e número de identificação da segurança social), 
devidamente validada por declaração da Associação de Bombeiros 
respetiva, comprovativa de que o requerente preenche os requisitos 
referidos no artigo 3.º deste Regulamento;

b) Uma fotografia tipo passe;
c) Documentos que comprovem a filiação dos Beneficiários Associa-

dos, conforme situação fiscal.



Diário da República, 2.ª série — N.º 52 — 14 de março de 2018  7719

3 — O modelo do Cartão de Identificação conterá obrigatoriamente:
a) No anverso, o distintivo do Município, fotografia do titular, nome 

e número de Bombeiro Voluntário e a inscrição Bombeiro Voluntá-
rio — Município de Albergaria -a -Velha;

b) No verso, a data de emissão, o número, data de validade e a as-
sinatura do Presidente da Câmara Municipal, autenticada com o Selo 
Branco.

4 — O Cartão de Identificação será emitido pela Câmara Municipal 
de Albergaria -a -Velha e será válido por um ano civil, devendo ser de-
volvido à Corporação, que o remeterá à Câmara Municipal, sempre que 
o bombeiro seu titular se encontre em situação de inatividade.

5 — A renovação do Cartão de Identificação deverá ser requerida até 
30 dias antes de caducar a respetiva validade, garantindo -se a verificação 
do cumprimento dos requisitos enunciados no artigo 3.º

Artigo 8.º
Qualidade de Beneficiário Titular

A certificação da manutenção da qualidade de Beneficiário Titular, 
nos termos deste Regulamento, será feita pela Associação Humanitária 
de Bombeiros respetiva, até 30 de novembro de cada ano, para vigorar 
durante o ano civil seguinte.

Artigo 9.º
Beneficiário Associado

1 — Os Beneficiários Associados serão identificados mediante Cartão 
de Identificação a emitir pela Câmara Municipal de Albergaria -a -Velha 
aquando da emissão do Cartão de Identificação a que se refere o ar-
tigo 7.º, n.º 1.

2 — Em caso de aquisição da qualidade de Beneficiário Associado 
compete ao Beneficiário Titular requerer, a todo o tempo, a emissão do 
respetivo Cartão de Identificação junto da Câmara Municipal, mediante a 
apresentação dos documentos referidos na alínea d) do n.º 2 do artigo 7.º, 
que deverá emiti -lo no prazo máximo de 30 dias.

3 — É correspondentemente aplicável, com as devidas adaptações, o 
disposto no artigo 7.º, n.os 3, 4 e 5 do presente Regulamento.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 10.º
Encargos financeiros

Os encargos financeiros a suportar pela Câmara Municipal, em re-
sultado da execução do presente Regulamento, serão satisfeitos em 
rubricas a inscrever anualmente no Orçamento do Município, consoante 
o tipo de apoio.

Artigo 11.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas ou omissões que surjam na execução deste Regulamento 
serão resolvidas pelo Presidente da Câmara Municipal ou pelo seu 
substituto legal.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de cinco dias úteis, 
a contar da sua publicação no Diário da República e aplica -se ao ano 
letivo em curso, para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º

311168259 

 MUNICÍPIO DE ALCANENA

Despacho n.º 2671/2018

Homologação da lista unitária de ordenação final

A lista unitária de classificação final dos candidatos do procedimento 
concursal comum, para constituição de relação jurídica de emprego pú-
blico, no regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado, para preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira e 
categoria técnica Superior, área funcional, engenharia civil.

Nos termos da ATA n.º 5/2017, de oito de janeiro, terminou o prazo 
para o exercício do direito de participação de interessados, conforme 
o disposto no n.º 1 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
janeiro, sem que tenha havido reclamações.

Assim, sob proposta do júri, homólogo, a Lista Unitária de Orde-
nação Final, dos candidatos aprovados ao procedimento, bem como 
as restantes deliberações do Júri, incluindo as relativas à admissão e 
exclusão dos candidatos.

Procedimento concursal comum, para constituição de relação 
jurídica de emprego público, no regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado, para preenchi-
mento de 1 posto de trabalho da carreira e categoria técnica 
superior — Referência A — Técnico superior — Engenharia 
civil.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos 

Candidato
Avaliação 
curricular

Entrevista 
profissional
de seleção

Ordenação 
final

70,00 % 30,00 %

Alexandra Duarte Amora . . . . . . . . 15,60 18,00 16,32
Alexandre Manuel Pereira Pastilha 

de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40 12,00 12,28
Ana Isabel Estrela Paulos Rai-

mundo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40 16,00 13,48
Hugo Anjos Inácio . . . . . . . . . . . . . 14,60 15,00 14,72
Inês Maria Reimão da Costa Araújo 

Barroso Junqueiro  . . . . . . . . . . . 13,40 12,00 12,98
José Pedro Marchante Coelho  . . . . 17,80 17,00 17,56
Luís Henrique da Costa Ferreira. . . 17,80 12,00 16,06
Luís Miguel Cardoso Lourenço . . . 14,60 11,00 13,52
Miguel César Ferreira  . . . . . . . . . . 13,20 12,00 12,84
Nuno Alexandre Honório Lopes. . . 13,20 13,00 13,14
Ricardo Gomes Dourado Mendes 

Maria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80 12,00 16,06
Sérgio Nuno Botas da Costa  . . . . . 13,40 14,00 13,58
Susana Catarina dos Reis Gonçalves 

Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20 13,00 13,14
Tiago Pedro Ribeiro Letra  . . . . . . . 12,80 16,00 13,76

 Determino, que do ato de homologação, sejam notificados todos os 
candidatos incluindo os excluídos, nos termos do n.º 4, do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04.

Mais determino, que se iniciem os trâmites tendo em vista o respetivo 
recrutamento do candidato posicionado em 1.º lugar.

21 de fevereiro de 2018. — A Presidente da Câmara, Fernanda Maria 
Pereira Asseiceira.
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 MUNICÍPIO DE AVEIRO

Despacho n.º 2672/2018
Nos termos do n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 

de outubro, torna -se público que a Câmara Municipal de Aveiro, na sua 
reunião ordinária de 15 de fevereiro de 2018 e a Assembleia Municipal, 
na sua sessão ordinária do mês de fevereiro, realizada em 02 de março 
de 2018, aprovaram as Estruturas Nuclear e Flexível da Organização 
dos Serviços Municipais do Município de Aveiro.

Ambas as Estruturas foram aprovadas tal como a seguir se publi-
cam.

5 de março de 2018. — O Presidente da Câmara, José Ribau Este-
ves, eng.

Estrutura Nuclear da Organização dos Serviços Municipais
do Município de Aveiro

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, estabelece o enqua-

dramento jurídico da organização dos serviços das Autarquias Locais, 
definindo que a organização, a estrutura e o funcionamento dos serviços 
da administração autárquica devem orientar -se pelos princípios da uni-


